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CONSENSO DE QUITO SOBRE
TURISMO CONSCIENTE NAS AMÉRICAS

(Aprovado na nona sessão plenária, realizada em 13 de setembro de 2012, 

e revisado pela Comissão de Estilo) 


NÓS, OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE TURISMO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Quito, Equador, em 12 e 13 de setembro de 2012, por ocasião do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo; 

TOMANDO NOTA da realização do Segundo Congresso Internacional de Ética e Turismo e da Quinquagésima Quarta Reunião da Comissão Regional para as Américas, da Organização Mundial do Turismo, da Organização das Nações Unidas, realizados em Quito, Equador, em 11 e 12 de setembro de 2012; 


CONSIDERANDO que a realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo representa uma oportunidade para o diálogo político e técnico no mais alto nível entre os diversos participantes da atividade turística dos setores público, privado, acadêmico e outros organismos não governamentais do Hemisfério; 

DESTACANDO a significativa contribuição do setor turístico para os esforços nacionais focados na redução da pobreza e no combate à desigualdade social; no melhoramento da qualidade de vida das comunidades emissoras e receptoras do turismo; no desenvolvimento sustentável de nossos países, particularmente quanto à geração de emprego, lazer, recreação e oportunidades de negócios; no desenvolvimento e consolidação das micro, pequenas e médias empresas, em especial para os setores sociais em situação de vulnerabilidade, como as mulheres, as crianças, as pessoas com deficiência, as minorias raciais e étnicas, e os povos indígenas; e para o avanço e a promoção dos direitos humanos e da inclusão social; 

RECONHECENDO que, no Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, cujo tema foi “Turismo Consciente”, consideraram-se elementos sobre uma filosofia dinâmica e nova para o turismo com especial ênfase na sustentabilidade, na ética e na responsabilidade, além de seu potencial como experiência de vida transformadora; 

CONSIDERANDO que turismo consciente é um conceito em processo de elaboração, que vem sendo discutido em foros internacionais, e que alguns países o incorporaram a suas políticas públicas, em virtude de seu potencial para contribuir para objetivos de desenvolvimento e inclusão social; 

RECONHECENDO que o turismo consciente poderia levar em conta as atuais e futuras repercussões econômicas, sociais e ambientais da atividade turística que busca satisfazer as necessidades dos visitantes, das comunidades anfitriãs, do entorno e da indústria; 

CONSIDERANDO que a integração do conceito de turismo consciente nas atividades turísticas poderia facilitar a implementação de políticas e criar mecanismos para mudar positivamente o modo de fazer turismo e melhorar o bem-estar de nossos povos; 


ADMITINDO a importância de promover o turismo mediante um enfoque inclusivo como elemento fundamental e transversal de toda política; 


RECONHECENDO que, na Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas, os Estados membros se comprometeram a “promover políticas que beneficiem empresas pertencentes a mulheres, uma vez que elas representam uma força significativa das micro, pequenas e médias empresas nos países do Hemisfério”; 


RECORDANDO que a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas reconhece “que se deve promover o turismo com responsabilidade ética e social, levando em conta as medidas necessárias para prevenir, combater e erradicar o tráfico de pessoas em todas as suas modalidades, especialmente a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes”; 


RECONHECENDO que o apoio às operações turísticas das comunidades locais é crucial para a criação de estratégias inovadoras de sustento; 

RECONHECENDO TAMBÉM que as normas e os critérios de certificação turística são uma ferramenta útil para estabelecer parâmetros na indústria e para a comercialização, e expressando nossa preocupação com o fato de que a proliferação de certificações de sustentabilidade, seus critérios e seus custos são, entre outros fatores, alguns dos principais desafios enfrentados pelos que se dedicam à atividade turística; 

REITERANDO a importância do turismo intrarregional como um instrumento valioso de integração e conhecimento entre nossos povos, bem como de promover o turismo interno como fator dinamizador da economia; 

RECONHECENDO que a informação precisa sobre os impactos ambientais, sociais e econômicos do turismo contribui de maneira importante para a tomada de decisões responsáveis e para a formulação e aplicação de políticas apropriadas de turismo; 

AGRADECENDO as generosas contribuições recebidas dos Ministérios do Turismo de Barbados, Belize, El Salvador, México e Trinidad e Tobago para aportar o capital inicial do Fundo Hemisférico de Turismo (FHT), acordado na Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas como um mecanismo de financiamento e cooperação destinado a apoiar as comunidades em condição de pobreza extrema, que, contando com potencial turístico em seu entorno, não tenham pleno acesso a condições de desenvolvimento; 

ACOLHENDO com satisfação a criação da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), a aprovação de seu Regulamento e a realização de sua primeira reunião em 23 e 24 de agosto de 2012; e 

RECONHECENDO as diretrizes decorrentes da primeira reunião ordinária da CITUR para a criação do mecanismo operacional do FHT, 


PORTANTO, NÓS, OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE TURISMO DOS ESTADOS MEMBROS:

1. Reiteramos que, para promover o turismo sustentável, devemos lutar contra os graves problemas da pobreza, a exclusão social e a desigualdade, mediante enfoques que reconheçam a necessidade de um uso responsável e ético dos recursos turísticos por parte dos diversos atores envolvidos. 

2. Incentivamos o diálogo, a cooperação e a consulta para continuar o processo de elaboração do conceito de turismo consciente entre os atores da atividade turística como um enfoque em desenvolvimento que poderia influir fundamental e positivamente no bem-estar das comunidades emissoras e receptoras. 

3. Recomendamos ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a aprovação, com a brevidade possível, do “Projeto de Estatuto do Fundo Hemisférico para o Turismo recomendado pelo Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral” (CIDI/TUR-XX/doc.6/12 rev. 1) e da “Proposta de Regulamento para a Apresentação de Projetos ao Fundo Hemisférico de Turismo (FHT) recomendado pelo Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral” (CIDI/TUR-XX/doc.8/12 rev. 1). 

4. Encarregamos a Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, da Secretaria-Geral da OEA, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, de: 

a) dar seguimento aos mandatos emanados dos Congressos Interamericanos de Turismo anteriores. 

b) elaborar um plano de trabalho anual, a fim de que se disponha de um instrumento para incentivar o desenvolvimento do setor turístico das Américas. 

c) formular uma estratégia para promover a participação de membros associados em suas atividades, em conformidade com o Artigo 19 do Regulamento da CITUR. 

d) preparar, no âmbito de seu plano de trabalho anual, uma estratégia para aumentar as contribuições voluntárias ao Fundo Hemisférico de Turismo (FHT). 

e) informar sobre a execução do FHT ao Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo. 

f) promover, em coordenação com as áreas pertinentes da OEA, a criação de mecanismos para o intercâmbio de experiências sobre políticas públicas e boas práticas, bem como o fortalecimento, articulação e acompanhamento das ações executadas entre os Estados membros para prevenir, combater e erradicar o tráfico de pessoas em todas as suas modalidades, especialmente a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes em viagens e turismo.

5.
Comprometemo-nos, no âmbito do processo de elaboração do conceito de turismo consciente, com o desenvolvimento do turismo ético, responsável e sustentável em nossas nações, e consideramos importante: 

a) fomentar políticas, programas e projetos de cooperação no setor turístico, que destaquem o caráter transversal do turismo e sua relação com outros setores de desenvolvimento econômico e social em nossos países. 

b) continuar, no que seja pertinente, o processo de elaboração do conceito de turismo consciente, que enfatize os conceitos de turismo responsável, ético, sustentável e inclusivo, e que ressalte a importância da experiência de vida que o turismo proporciona e seu potencial de experiência transformadora para o indivíduo. 

c) promover um enfoque responsável e ético para o desenvolvimento do turismo sustentável, que dê continuidade ao processo de elaboração do conceito de turismo consciente, a fim de gerar um desenvolvimento econômico mais equitativo e inclusivo que contribua eficazmente para a redução da pobreza e da desigualdade. 

d) instar todos os atores da atividade turística a que incluam a ética, a responsabilidade e a sustentabilidade em todas suas ações no setor e considerem os princípios do Código Ético Mundial para o Turismo constantes da Resolução 56/212 da Organização das Nações Unidas. 

e) Promover a equidade de gênero e o empoderamento da mulher como mecanismo para estender o impacto positivo do desenvolvimento turístico. 

f) Promover o fortalecimento das políticas e ações entre os Estados membros para que o turismo não seja usado para o tráfico de pessoas em qualquer de suas modalidades, especialmente a exploração sexual de crianças e adolescentes. 
g) Estimular o desenvolvimento das operações de turismo comunitário mediante, entre outros, o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e a promoção de atividades conjuntas. 

h) Incentivar a cooperação em âmbito regional e hemisférico para estimular o turismo acessível às pessoas com deficiência e aos idosos. 
i) Promover iniciativas que fomentem e facilitem o turismo local, regional e intrarregional, reconhecendo sua importância para a integração e o conhecimento entre nossos povos. 

j) Adotar medidas para apoiar a tomada de decisões responsável e a formulação e aplicação de políticas que promovam o turismo por meio de, entre outros, o desenvolvimento de sistemas de informação nessa área, contas satélite de turismo, observatórios turísticos e mecanismos para a pesquisa e a coleta de informação precisa sobre os impactos ambientais, sociais e econômicos do turismo. 

k) Aceitar com satisfação o oferecimento de sede da República de Honduras para o Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em 2013. 

6. Agradecemos ao Governo e ao povo do Equador a cálida e generosa hospitalidade, bem como seu compromisso e contribuição para o êxito do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo. 
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